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Mensagem do 
Presidente
No último ano o sistema sicoob 
teve lucro de 2,6 bilhões, 
chegando a uma média de 30%  
do ganho de grandes bancos do 
sistema financeiro Nacional, 
atestando assim que estamos 
no mesmo nível de produtos 
de qualquer outra instituição 
fi nanceira, principalmente 
grandes bancos.

diante deste cenário, 
apresentamos o relatório de 
gestão do sicoob sP do exercício 
de 2016, seguindo a tradição de 
apresentar números crescentes 
e consolidados que sintetizam a 
boa gestão de nossas cooperativas 
singulares.

Nosso Patrimônio líquido chegou 
a r$ 241.959.126,00 ao fi nal 
do exercício. A Centralização 
financeira de depósitos atingiu                 
r$ 4,516 bilhões de reais, 
número recordista dentro de todo 
o sistema sicoob.

Na área de Capacitação, 
realizamos 64 cursos, com 1.763 
participações de dirigentes e 
funcionários. 

Ao encerrarmos mais um ciclo 
de gestão agradeço a todos os 
amigos da diretoria, do Conselho 
de Administração e do Conselho 
fiscal, pela integração e harmonia.

Aos nossos valiosos funcionários, 
agradeço a dedicação e o esmero 
com que conduziram nossas 
atividades diárias sem esmorecer 
diante das difi culdades cotidianas.

finalmente, agradeço ao sicoob 
Confederação e ao bancoob 
pela efi ciente parceria e fi rme 
dedicação.

No momento em que governos 
falham e a economia passa por 
crises, o cooperativismo de 
crédito cresce e se fortalece.

obrigado a todas as cooperativas 
singulares de nossa Central pelo 
apoio, a integração e a certeza 
de trilharmos juntos o melhor 
caminho.

henrique Castilhano vilares
Presidente
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4.777.477 4.516.408

3.573.412 3.322.335

3.237.143 3.012.959

2016
2016

ATIVOS
Em milhares de reais

CENTRALIZAÇÃO 
FINANCEIRA
Em milhares de reais

2015
2015

2014
2014

Números do siCoob sP



29.339.892 20.689.397

16.715.502

20.098.599 13.474.489

22.678.731

2016 2016

RECURSOS
TRANSITADOS SPB

Em milhares de reais

RECURSOS
TRANSITADOS SPB

Em milhares de reais

Entradas Saídas

2015 2015

2014 2014



241.959 195.816

232.572 191.203

204.337 167.769

2016 2016

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em milhares de reais

CAPITAL SOCIAL
Em milhares de reais

2015 2015

2014 2014

Números do siCoob sP



15.107 9.062

9.574

17.264 10.358

15.975

2016 2016

Sobras
Em milhares de reais

Sobras
Em milhares de reais

Sobras antes das destinações legais e 
estatutárias

Sobras líquidas à disposição da AGO

2015 2015

2014 2014



ATIVOS 
(Em milhares de reais)

2016

2016

2016

2015

2015

2015

2014

2014

2014

DEPóSITOS
(Em milhares de reais)

Números dAs siNgulAres

12.509.025

10.403.024
9.017.198

Depósitos a prazo
e sob aviso

Depósitos totais 

Depósitos à vista

5.461.654

473.009

439.281 448.204

4.309.637
3.711.060

4.526.495

3.528.751
3.083.127

935.158 780.886 627.933

POUPANÇA
(Em milhares de reais)



PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais)

2016

2016

2016

2015

2015

2015

2014

2014

2014

CAPITAL SOCIAL
(Em milhares de reais)

Sobras líquidas à 
disposição da AGO

Antes das destinações 
legais e estatutárias

SOBRAS
(Em milhares de reais)

2.682.680
2.386.341

2.042.594

1.634.846
1.510.204

1.282.159

260.722

211.030

161.159160.587
132.685

82.916



OPERAÇõES DE CRéDITO - Saldo Devedor 
(Em milhares de reais)

2016

2016

2016

2015

2015

2015

2014

2014

2014

OPERAÇõES DE CRéDITO - BNDES
(Em milhares de reais)

Liberações

Liberações

Saldo devedor 

Saldo devedor 

OPERAÇõES DE CRéDITO - PROCAPCRED
(Em milhares de reais)

6.183.045
5.708.655

4.851.764

127.197 137.918 137.469

28.458 23.093

50.247

114.696

166.687

241.304

575 0

40.130

Números dAs siNgulAres



CRéDITO CONSIGNADO
(Em milhares de reais)

2016

2016

2016

2015

2015

2015

2014

2014

2014

CARTõES DE CRéDITO VáLIDOS
(Quantidade)

(Valor das compras em milhares de reais)

12.050

6.210

3.340

Geral

INSS

Saldo da carteira

4.659

2.270 1.891

82.901

70.210 66.700

669.569

511.671

416.709



DOMÍCILIO BANCáRIO
(Quantidade)

2016

2016

2016

2015

2015

2015

2014

2014

2014

SICOOB CONSóRCIOS
(Em milhares de reais)

Cielo e Rede

Sipag

935.158 780.886

SICOOB PREVI
(Quantidade)

28.458 23.093

4.674

2.908
2.267

Credenciamento efetivados no ano

Credenciamento efetivados no ano

Propostas vigentes

6.627

1.861

3.215

1.962 2.111

119.002

83.407 83.969

Números dAs siNgulAres



demoNstrAções
fiNANCeirAs



Em 31 de dezembro de 2016
Em milhares de reais

1.1
bAlANço PAtrimoNiAl

ATIVO  Nota  2016  2015

Circulante

    Disponibilidades 4  5

    Aplicações interfinanceiras de liquidez  4 4.205.001 2.850.572  

    Títulos e valores mobiliários  5 182.282 91.719  

    Outros créditos 6 504 39

    Outros valores e bens  7 6   10

4.387.797   2.942.345     

Realizável a longo prazo 
    Aplicações interfinanceiras de liquidez  4 105.892 365.255

    Títulos e valores mobiliários  5 118.626 129.507

    Outros créditos   6 3.987 3.321

    Outros valores e bens  7 1.517 1.517

230.022 499.600

Permanente 
    Investimentos 8 157.103  128.765

    Imobilizado de uso 9 2.545 2.640

    Intangível 10 10 62

389.680 631.067

Total do ativo 4.777.477 3.573.412

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.



Em 31 de dezembro de 2016
Em milhares de reais

bAlANço PAtrimoNiAl

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  Nota  2016  2015 

Circulante

    Depósitos a prazo 11 4.192.434 2.752.498

    Relações interfinanceiras 12 145.404 204.738

    Obrigações sociais e estatutárias 13 5.885 5.620

    Obrigações fiscais e previdenciárias 13 158 120

    Outras obrigações 13 367 423

4.344.248   2.963.399    

Exigível a longo prazo 
    Depósitos a prazo

    Obrigações sociais e estatutárias 11 178.570 365.100

    Obrigações fiscais e previdenciárias 13 793 1.148

13 11.907 11.193

191.270 377.441

Patrimônio líquido 14

    Capital social 195.816 191.203

    Reserva legal 16.199 13.934

    Reserva de contingência 20.882 17.861

    Sobras acumuladas 9.062 9.574

241.959 232.572

 Total do passivo e do patrimônio líquido 4.777.477 3.573.412

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.



Em milhares de reais

1.2
demoNstrAção dAs sobrAs

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Segundo Semestre Exercícios findos em 31 de dezembro

2016 2016 2015

Ingressos de intermediação financeira

   Operações de crédito 4 4 4

   Aplicações interfinanceiras de liquidez 281.048 512.215 410.592

   Títulos e valores mobiliários 18.965 37.209 33.610

300.017 549.428 444.206

Dispêndios de intermediação financeira 

   Operações de captação no mercado (289.113) (526.672) (421.726)

Resultado bruto de intermediação financeira 10.904 22.756 22.480

Outros ingressos (dispêndios) operacionais

   Dispêndios com pessoal (2.235) (4.130) (3.621)

   Dispêndios administrativos (1.246) (2.530) (2.573)

   Dispêndios de depreciação e amortização (102) (241) (231)

   Resultado de participação societária 8.630 15.257 11.611

   Outros ingressos operacionais 2.266 6.089  2.344

   Outros dispêndios operacionais (incluindo juros sobre 

      capital próprio) (17.881) (22.098) (14.049)

Resultado operacional 336 15.103 15.961

Receitas (despesas) não operacionais, líquidas 6 18

Sobras/Lucro antes do Imposto de Renda e da

  Contribuição Social 336 15.109 15.979

    Imposto de renda e contribuição social sobre atos não

       cooperativos (2) (4)

Sobras/Lucro Líquido do semestre/exercício antes da 

  reversão dos juros sobre o capital 336 15.107 15.975

    Juros sobre o capital 15.093 15.093 13.816

Sobras do semestre/exercício  15.429 30.200 29.791



Em milhares de reais

1.3
demoNstrAção dAs mutAções do 
PAtrimÔNio lÍQuido

Nota
Capital 

integralizado
JCP a 

integralizar
Reserva 

legal
Reserva de 

contingência
Sobras 

acumuladas Total

Em 1º de janeiro de 2015 167.769 11.541 14.669 10.358 204.337

Deliberações da assembleia geral ordinária

      Distribuição de sobras 14.3 (10.358) (10.358)

Integralização de capital 14.1 9.618 9.618

Sobras do exercício 29.791 29.791

Juros sobre o capital integralizado 14.2 13.816 (13.816)

Destinações estatutárias das sobras 14.2

       Reserva legal (15%) 2.393 (2.393)

       Reserva de contingência (20%) 3.192 (3.192)

       FATES (5%) (798) (798)

       FATES - lucro de operações com não associados (18) (18)

Em 31 de dezembro de 2015 177.387 13.816 13.934 17.861 9.574 232.572

Deliberações da assembleia geral  ordinária

       Distribuição de sobras 14.3 (9.574) (9.574)

Integralização de juros sobre o capital próprio 14.3 13.816 (13.816)

Integralização de capital 14.1 4.613 4.613

Sobras do exercício 30.200 30.200

Juros sobre o capital pagos 14.2 (15.093) (15.093)

Destinações estatutárias das sobras 14.2

       Reserva legal (15%) 2.265 (2.265)

       Reserva de contingência (20%) 3.021 (3.021)

       FATES (5%) (755) (755)

       FATES - lucro de operações com não associados (4) (4)

Em 31 de dezembro de 2016 195.816 16.199 20.882 9.062 241.959

Em 30 de junho de 2016 194.377 13.934 17.861 14.771 240.943

 Integralização de capital 14.1 1.439 1.439

 Sobras do semestre 15.429 15.429

 Juros sobre o capital pagos 14.2 (15.093) (15.093)

 Destinações estatutárias das sobras 14.2

       Reserva legal (15%)  2.265 (2.265)

       Reserva de contingência (20%) 3.021 (3.021)

       FATES (5%) (755) (755)

       FATES - lucro de operações com não associados (4) (4)

Em 31 de dezembro de 2016 195.816 16.199 20.882 9.062 241.959

Capital social



Em milhares de reais

1.4
demoNstrAção dos fluxos de CAixA

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Segundo  
semestre

Exercícios findos em  
31 de dezembro

2016 2016 2015

Fluxo de caixa das atividades operacionais

     Sobras do semestre/exercício 15.429 30.200 29.791

     Ajustes -    

          Reversão de provisão operacional e para contingências (1.769)

          Depreciação e amortização 102 241 231

          Resultado de participação societária (8.630) (15.257) (11.611)

     Sobras do semestre/exercício ajustadas 6.901 15.184 16.642

     Variações nos ativos e passivos

          (Aumento) redução em aplicações interfinanceiras de liquidez 178.633 11.481 (216.785)

          Aumento em títulos e valores mobiliários (15.965) (59.647) (151.565)

          (Aumento) redução em outros ativos 135 (1.126) (80)

          Aumento de depósitos 586.528 1.253.406 326.984

          Redução das relações interfinanceiras (100.316) (59.334) (17.607)

          Aumento (redução) de outras obrigações 287 (153) (391)

Caixa líquido (aplicado nas) proveniente das atividades operacionais 656.203 1.159.811 (42.802)

Fluxos de caixa das atividades de investimentos

          Aquisição de investimentos (12.636) (24.572) (27.392)

          Dividendos recebidos - 11.491 6.412

          Aquisição de imobilizado de uso (27) (94) (254)

Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (12.663) (13.175) (21.234)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

          Aumento de capital social 1.439 4.613 9.618

          Distribuição de sobras - (9.574) (10.358)

          Pagamento de juros sobre capital próprio (15.093) (15.093) -

Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (13.654) (20.054) (740)

Aumento líquido (redução) de caixa e equivalentes de caixa 629.886 1.126.582 (64.776)

Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício 2.529.984 2.033.288 2.098.064

Caixa e equivalentes de caixa no final do semestre/exercício 3.159.870 3.159.870 2.033.288



NotAs exPliCAtivAs
dA AdmiNistrAção



A Cooperativa Central de Crédito do Estado de São 
Paulo – SICOOB SÃO PAULO é uma sociedade coo-
perativa que tem por objetivo à organização em co-
mum, e em maior escala, dos serviços econômicos 
e assistenciais de interesse de suas associadas, in-
tegrando e orientando suas atividades, bem como 
facilitando a utilização recíproca dos serviços, para 
a consecução dos seus objetivos. 

Sediada em Ribeirão Preto – SP, sua área de atua-
ção abrange todo o Estado de São Paulo, Minas Ge-
rais, Mato Grosso do Sul, Paraná e Rio de Janeiro e 
ao território de suas filiadas.

Tem sua constituição e o funcionamento regula-
mentado pela Resolução n º 4.434/15 do Conselho 
Monetário Nacional.

Está integrada à Confederação Nacional das Coo-
perativas do Sicoob Ltda. – SICOOB Confederação 
e é uma das acionistas majoritárias do Banco Coo-
perativo do Brasil S/A – BANCOOB, tendo controle 
compartilhado sobre o mesmo (Nota 18).

A Resolução CMN nº 4.151 de 30 de outubro de 2012 
e a Circular nº 3.669 de 2 de outubro de 2013, re-
querem a apresentação de demonstrações finan-
ceiras combinadas para as cooperativas centrais de 
crédito a partir de junho de 2013, caso estas optem 
pela divulgação de tais informações. As demons-
trações financeiras combinadas da cooperativa 
central de crédito serão apresentadas em conjunto 
com as demonstrações combinadas do Sistema de 
Cooperativas de Crédito do Brasil - SICOOB.

2.1. Apresentação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) apli-
cáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil - BACEN, considerando 
as Normas Brasileiras de Contabilidade, especifi-
camente aquelas aplicáveis às entidades coopera-
tivas, a Lei do cooperativismo nº 5.764/71 e nor-
mas e instruções do BACEN e Conselho Monetário 
Nacional – CMN, apresentadas conforme o Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional – COSIF e evidenciam todas as informa-
ções relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão.

Na elaboração das demonstrações financeiras é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As de-
monstrações financeiras da Cooperativa incluem, 
portanto, estimativas referentes à seleção das vidas
-úteis do ativo imobilizado, provisão para perdas 
nas operações de crédito, provisão para contingên-
cias e outras similares. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas.

Estas demonstrações financeiras foram aprovadas 
pelo Conselho de administração em 26 de janeiro 
de 2017.

2.2. Descrição das principais práticas contábeis 
adotadas

As principais políticas contábeis aplicadas na pre-
paração dessas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário.

1

2

Contexto Operacional

Apresentação das demonstrações financeiras 
e principais práticas contábeis

NotAs exPliCAtivAs dA AdmiNistrAção às 
demoNstrAções fiNANCeirAs em 31 de dezembro de 2016 
em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma



2.2.1 Caixa e equivalentes de caixa

Compreendem dinheiro em caixa, depósitos ban-
cários livres, aplicações interfinanceiras, títulos e 
valores mobiliários livres, de curto prazo e alta li-
quidez, com prazo inferior a 90 dias de vencimen-
to. As aplicações interfinanceiras de liquidez, títu-
los e valores mobiliários são avaliadas pelo custo 
ou valor de realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos e as variações monetárias auferi-
dos até a data do balanço (Nota 3). 

2.2.2 Aplicações interfinanceiras de liquidez e 
títulos e valores mobiliários

Registrados pelo valor de aplicação, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, de-
duzidos de provisões para perdas ou ajustes a valor 
de realização.

A Circular BACEN nº 3.068, que trata da classifica-
ção dos títulos e valores mobiliários com base em 
um conjunto de critérios para registro e avaliação 
da carteira de títulos, não se aplica às cooperativas 
de crédito.

2.2.3 Operações de Crédito

As operações de crédito com cláusula de atualiza-
ção monetária pós-fixada estão registradas pelo 
valor atualizado “pro rata temporis”, com base na 
variação dos respectivos indexadores pactuados. A 
apropriação dos juros é interrompida após venci-
das há mais de 60 dias.

A provisão para perdas com operações de crédi-
to é constituída em montante julgado suficiente 
pela administração para cobrir eventuais perdas 
na realização dos valores a receber, levando-se 
em consideração a análise das operações em aber-
to, as garantias existentes, a capacidade de paga-
mento e liquidez do tomador do crédito e os riscos 
específicos apresentados em cada operação, além 
da conjuntura econômica, contemplando todos 
os aspectos determinados na Resolução CMN nº 
2.682/1999 e nº 2.697/2000, que determina a clas-
sificação das operações por nível de risco.

2.2.4 Investimentos

Controladas em conjunto são todas as entidades 
sobre as quais a Cooperativa tem controle compar-
tilhado com uma ou mais partes. Os investimentos 
em controladas em conjunto são contabilizados 
pelo método de equivalência patrimonial e são, 
inicialmente, reconhecidos pelo seu valor de custo.

A participação da Cooperativa nos lucros ou prejuí-
zos de suas coligadas e controladas em conjunto é 
reconhecida na demonstração das sobras e a par-
ticipação nas mutações das reservas é reconhecida 
nas reservas da Cooperativa. Quando a participação 
da Cooperativa nas perdas de uma controlada em 
conjunto for igual ou superior ao valor contábil do 
investimento, incluindo quaisquer outros recebí-
veis, a Cooperativa não reconhece perdas adicio-
nais, a menos que tenha incorrido em obrigações 
ou efetuado pagamentos em nome da controlada 
em conjunto. Os demais investimentos são avalia-
dos pelo custo de aquisição. 

2.2.5 Imobilizado de uso

Edificações, instalações, móveis e equipamen-
tos de uso, veículos e sistemas de comunicação, 
de processamento de dados e segurança, são de-
monstrados pelo custo de aquisição.

A depreciação é calculada pelo método linear para 
baixar o custo de cada ativo a seus valores residuais 
de acordo com as taxas divulgadas na Nota 10.

Ganhos e perdas em alienações são determinados 
pela comparação dos valores de alienação com o 
valor contábil e são registrados em Receitas não 
operacionais, líquidas.

2.2.6 Intangível

Ativos intangíveis adquiridos separadamente são 
mensurados no reconhecimento inicial ao custo de 
aquisição e, posteriormente, deduzidos da amor-
tização acumulada e perdas do valor recuperável, 
quando aplicável. A amortização é calculada pelo 
método linear ao longo de sua vida útil estimada.



2.2.7 Redução ao valor recuperável de ativos

Os investimentos, o imobilizado e outros ativos 
não circulantes são revistos anualmente para se 
identificar evidências de perdas não recuperáveis, 
ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil não 
pode ser recuperável.

2.28 Depósitos a prazo e centralização finan-
ceira

Os depósitos a prazo e a centralização financeira 
são reconhecidos inicialmente no recebimento dos 
recursos, líquidos dos custos de transação. Em se-
guida, os depósitos a prazo pós-fixados e a cen-
tralização financeira são apresentados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros 
proporcionais ao período incorrido (“pro rata tem-
poris”). Os depósitos pré-fixados são registrados 
pelo valor futuro, retificado pela conta de dispên-
dios a apropriar.

2.2.9 Ativos e passivos contingentes e obriga-
ções legais

O reconhecimento, a mensuração e a divulgação 
das contingências ativas e passivas e obrigações 
legais são os seguintes: (i) os ativos contingentes 
não são reconhecidos contabilmente, exceto quan-
do a Administração da Cooperativa possui total 
controle da situação ou quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não 
cabem mais recursos. 

Os passivos contingentes decorrem basicamente de 
processos judiciais e administrativos, inerentes ao 
curso normal dos negócios, movidos por terceiros, 
ex-funcionários e órgãos públicos, em ações tra-
balhistas e tributárias. Essas contingências, coe-
rentes com práticas conservadoras adotadas, são 
avaliadas por assessores legais e levam em consi-
deração a probabilidade que recursos financeiros 
sejam exigidos para liquidar as obrigações e que o 
montante das obrigações possa ser estimado com 
suficiente segurança, além da natureza das ações, 
a similaridade com processos anteriores, a com-

plexidade no posicionamento de tribunais, entre 
outras análises da Administração. As contingências 
são classificadas como prováveis, para as quais são 
constituídas provisões; possíveis, que somente são 
divulgadas sem que sejam provisionadas; e remo-
tas, que não requerem provisão e divulgação. Os 
valores das contingências são quantificados utili-
zando-se modelos e critérios que permitam a sua 
mensuração de forma mais adequada, apesar da 
incerteza inerente ao prazo e valor.

Existem situações em que a Cooperativa questio-
na a legitimidade de determinados passivos ou 
ações movidas contra si e, por ordem judicial ou 
por estratégia da própria administração, os valores 
em questão podem ser depositados em juízo, sem 
que haja a caracterização da liquidação do passivo. 
Quando não há possibilidade de resgate dos depó-
sitos, a menos que ocorra desfecho favorável da 
questão para a Cooperativa, os mesmos são apre-
sentados como dedução do valor do passivo cor-
respondente.

2.2.10 Demais ativos e passivos circulante e não 
circulante

Os demais ativos são apresentados ao valor de cus-
to ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidos.

Os demais passivos são demonstrados pelos valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando 
aplicável, dos correspondentes encargos e das va-
riações monetárias incorridos.

Os ativos e passivos são classificados como circu-
lante quando sua realização ou liquidação é pro-
vável que ocorra nos próximos doze meses. Caso 
contrário, são demonstrados como não circulantes.

2.2.11 Apuração das sobras

Os ingressos e dispêndios são reconhecidos na de-
monstração de sobras de acordo com o regime de 
competência.

2.2.12 Imposto de renda e contribuição social



O imposto de renda e a contribuição social sobre 
o lucro são calculados sobre o resultado apurado 
em operações consideradas como atos não coope-
rativos, de acordo com as alíquotas vigentes para o 
imposto de renda - 15%, acrescida de adicional de 
10%, e para a contribuição social - 17%. O resul-
tado apurado em operações realizadas com coo-
perados é isento de tributação. A Cooperativa teve 
operações consideradas como atos não cooperati-
vos no exercício findo em 31 de dezembro de 2016.

2.2.13 Demonstração dos fluxos de caixa

As demonstrações dos fluxos de caixa foram pre-
paradas pelo método indireto.

2016 2015 

Disponibilidades  4  5 

Aplicações interfi-
nanceiras de liquidez  
(Nota 4) 3.093.683  1.987.136 

Títulos e valores mo-
biliários (Nota 5)   66.183   46.147 

 3.159.870  2.033.288 

Adicionalmente às disponibilidades, as aplicações 
interfinanceiras de liquidez e os títulos e valores 
mobiliários são classificados como caixa e 
equivalentes de caixa, para fins de apresentação 
da demonstração dos fluxos de caixa, quando 
atendidas as determinações da Resolução CMN nº 
3.604 (Nota 2.2.1).

As aplicações interfinanceiras de liquidez referem-
se, substancialmente, a aplicações em Certificado 
de Depósito Interbancário – CDI e em Letras 
Financeiras do Tesouro Nacional - LFT, efetuadas 
no BANCOOB (Nota 17.1), com remuneração de, 
aproximadamente, 100% do CDI e 100% da SELIC 
respectivamente.

Modalidade 2016 2015

Letras Financeiras 
do Tesouro–LFT
   Compromissada 
BANCOOB 71.176 71.105 

CDI – Pós-fixada 4.239.717 3.144.722

4.310.893 3.215.827

Ativo circulante (4.205.001) (2.850.572)

Realizável a longo 
prazo 105.892 365.255

Em 31 de dezembro de 2016, as aplicações 
interfinanceiras de liquidez classificadas como 
Realizável a longo prazo têm sua realização 
prevista a partir do exercício de 2018 (2015 - a 
partir do exercício de 2017), como segue:

2016 2015

2017  -  301.067 

2018 100.797 54.120

2019 2.689 5.547

2020 2.406 4.521

105.892 365.255

Modalidade 2016 2015

Letras Financeiras do 
Tesouro – LFT (a) 199.787 145.964

Certificados do 
Tesouro Nacional – 
ECTN (b) 34.938 29.115

Fundo Centralização 
Financeira (c) 64.481 44.668

Fundo Renda Fixa 1.702 1.479

300.908 221.226

Ativo circulante (182.282) (91.719)

Realizável a longo 
prazo 118.626 129.507

Os títulos de renda fixa referem-se, 
substancialmente, a:

3 Caixa e Equivalentes de Caixa

4

5

Aplicações interfinanceiras de liquidez

Títulos e valores mobiliários



(a) Letras Financeiras do Tesouro

Referem-se a títulos do Tesouro Nacional 
atualizados pela taxa Selic, considerando o valor, 
prazo e época da aplicação, cuja remuneração é 
de, aproximadamente, 100% da taxa Selic.

(b) Certificados do Tesouro Nacional

Referem-se a títulos do Tesouro Nacional 
relativos às renegociações de operações de 
créditos assumidas de Cooperativas associadas, 
com valor de face equivalente ao valor da dívida, 
atualizados a taxa de 12% ao ano mais IGP-M, 
devidamente registrados na Central de Custódia 
e de Liquidação Financeira de Títulos – CETIP, 
cujos vencimentos serão em 2020.

(c) Fundo Centralização Financeira

Referem-se a aplicações no BANCOOB originadas 
de excedentes de caixa da conta movimento 
da SICOOB SÃO PAULO e remuneradas por, 
aproximadamente, 95% do CDI.

Os demais títulos e valores mobiliários possuem 
remuneração de, aproximadamente, 100% do 
CDI.

Em 31 de dezembro de 2016, os títulos e valores 
mobiliários classificados como Realizável a 
longo prazo têm sua realização prevista a partir 
do exercício de 2018 (2015 - a partir do exercício 
de 2017), como segue:

2016 2015

2017 64.860

2018 60.072 14.819

2020 58.554 49.828

118.626 129.507

Os títulos e valores mobiliários que atendem o 
conceito de equivalentes de caixa foram assim 
considerados conforme Nota 3 acima.

Modalidade 2016 2015

Adiantamentos a funcionários 15 4

Depósitos judiciais 3.987 3.321

Devedores diversos 489 35

4.491 3.360

Ativo circulante (504) (39)

Realizável a longo prazo 3.987 3.321

Modalidade 2016 2015

Bens não de uso próprio 
– Imóvel  1.517  1.517

Despesas antecipadas  6  10 

 1.523  1.523 

Ativo circulante  (6)  (10)

Realizável a longo prazo  1.517  1.517 

 

2016 2015

Banco Cooperativo do Brasil 
S/A - BANCOOB (a) 131.058 103.351

Confederação Nacional das 
Cooperativas Sicoob Ltda. - 
SICOOB CONFEDERAÇÃO (i) 25.832 25.386

Confederação Brasileira das 
Cooperativas de Crédito - 
CONFEBRÁS 1 1

Confederação Nacional de 
Auditoria Cooperativa-CNAC 200 15

Sicoob Administradora e 
Corretora de Seguros Ltda. - 
SICOOB CORRETORA (ii) 12 12

157.103 128.765

(i) No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2016, a Cooperativa recebeu o montante de 
R$ 2.269 referente a sobras distribuídas pela 
Confederação Nacional das Cooperativas Sicoob 
Ltda. e desse total efetuou integralização no 
montante de R$ 446 (2015 - R$ 344).

(ii) No exercício findo em 31 de dezembro de 6

7
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2016, a Cooperativa efetuou aportes de capital no 
montante de R$ 185, na Confederação Nacional 
de Auditoria Cooperativa.

(iii) No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2016, a Cooperativa recebeu dividendos 
líquidos no montante de R$ 3.630 da Sicoob 
Administradora e Corretora de Seguros Ltda. – 
SICOOB CORRETORA.
 
Banco Cooperativo do Brasil S/A – BANCOOB (Nota 18.1)

Modalidade Qtd de ações Valor

Saldo em 
1º de janeiro de 2015  36.413 71.680

Aquisições de ações 13.865 26.472

Resultado de equivalên-
cia patrimonial 11.611

Dividendos recebidos (6.412)

Saldo em 
31 de dezembro 2015 50.278 103.351

Aquisições de ações 12.546 23.941

Resultado de equivalên-
cia patrimonial 15.257

Dividendos recebidos (11.491)

Saldo em 
31 de dezembro 2016 62.824 131.058

Modalidade 2016 2015

Custo

Depre-
ciação 
acu-

mulada Líquido Líquido

Taxas 
anuais 
depre-
ciação

Imobilizações 
em curso 28 28 82

Edificações 2.500 (324) 2.176 2.276 4%

Instalações 6 (2) 4 5 10%

Móveis e 
equipamen-
tos de uso 290 (112) 178 83 10%

Sistema de 
comunicação 44 (20) 24 28 10%

Sistema de 
processa-
mento de 
dados 537 (402) 135 158 20%

Veículos 118 (118) 8 20%

3.523 (978) 2.545 2.640

2016 2015

Modali-
dade Custo

Amor-
tização 

acu-
mulada

Líqui-
do

Líqui-
do

Taxas 
anuais de 

amor-
tização

Licença 
de uso de 
Sistema 
computa-
cional  40 (30) 10 14 10%

Softwares 82 (82) - 48 50%

122 (112) 10 62

11.1. Composição por prazo de vencimento

Vencimento em dias 2016 2015

Até 30 3.233.973 1.898.865

31 a 60 80.137 16.224

61 a 90 30.014 21.228

91 a 180 105.765 106.892

181 a 360 742.545 709.289

Acima 360 178.570 365.100

4.371.004 3.117.598

Passivo circulante 4.192.434 2.752.498

Exigível a longo prazo 178.570 365.100

4.371.004 3.117.598

Os depósitos a prazo são remunerados por 
encargos financeiros calculados com base em 
um percentual do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário.

11.2. Concentração de depósitos a prazo

2016 2015 

Valor
% do 
total Valor 

% do 
total

Maior 
depositante 1.858.708 43 1.482.918 47

Dois maiores 
depositantes 2.501.782 57 1.921.061 62

Dez maiores 
depositantes 4.110.080 94 2.982.170 97

9 Imobilizado

10

11

Intangível

Depósitos a prazo



Modalidade 2016 2015 

Centralização financeira 
de cooperativas

 145.404  204.738 

A circular n° 3.238, de 17 de maio de 2004, 
emitida pelo Banco Central do Brasil, criou, no 
plano contábil das instituições financeiras – 
COSIF, desdobramentos de subgrupos e títulos 
contábeis a serem utilizados pelas cooperativas 
na contabilização dos valores oriundos do 
ato cooperativo denominado centralização 
financeira, cuja premissa é de registrar a 
transferência das sobras de caixa das cooperativas 
singulares para o SICOOB SÃO PAULO.

Modalidade 2016 2015

Cir-
cu-

lante

Não 
circu-
lante

Cir-
cu-

lante

Não 
circu-
lante

Sociais e Estatutárias

   Fundo de Assistên-
cia Técnica, Educa-
cional e Social (Nota 
14.2) 5.356 5.108 

Gratificações a pagar  173 156 

Cotas de capital a 
pagar  356  793  356  1.148 

5.885 793 5.620 1.148 

Fiscais e Previden-
ciárias

   Provisões tributárias 
(a) 11.707 10.993

   Provisões trabalhis-
tas e cíveis (b) 200 200

   Impostos e contri-
buições a recolher 158 120 

158 11.907 120 11.193 

Diversas

   Provisão de férias, 
13º salário e encargos  289  280 

   Outras  78  143 

 367 423 

6.410 12.700 6.163 12.341 

(a) Ações tributárias

A Cooperativa está discutindo na esfera adminis-
trativa, autuações da Secretaria da Receita Fede-
ral referentes à incidência do Imposto de Renda 
Pessoa Jurídica – IRPJ, da Contribuição Social 
sobre Lucro Líquido – CSLL, Programa de Inte-
gração Social – PIS e Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social - COFINS, sobre 
os rendimentos financeiros obtidos das aplica-
ções financeiras, e também quanto à majoração 
da alíquota da COFINS, para as quais possui par-
cialmente depósitos judiciais de R$ 3.945 em 31 
de dezembro de 2016 (2015 – R$ 3.279). O pe-
ríodo de apuração das autuações é de janeiro de 
1999 a dezembro de 2002. Os saldos dos depósi-
tos judiciais são corrigidos monetariamente.

Os assessores jurídicos da Cooperativa, com base 
no mérito e nas provas, entendem que toda mo-
vimentação financeira da cooperativa de crédito 
constituiu ato cooperativo, de modo que não há 
base de incidência dos tributos: IRPJ, CSLL, PIS e 
COFINS. Cabe observar que há decisões judiciais 
favoráveis a outras cooperativas de crédito, em 
processos similares, em relação a COFINS e ao 
PIS, assim como, decisões favoráveis, no Conse-
lho Administrativo de Recursos Fiscais “CARF”, 
quanto a não incidência do IRPJ e CSLL em socie-
dades cooperativas.

Embora o cenário jurídico seja favorável à Coo-
perativa, os entendimentos jurídicos e por parte 
da Receita Federal do Brasil, ainda não foram pa-
cificados. Portanto, em 31 de dezembro de 2016, 
a administração da Cooperativa optou em manter 
a provisão para contingências dos valores atua-
lizados dos autos de infração de R$ 11.707 (2015 
– R$ 10.993), julgadas suficientes para cobrir 
eventuais perdas das ações em trâmite com ex-
ceção do processo referente ao auto de infração 
da CSLL, haja vista que no segundo semestre de 
2015, a Cooperativa obteve decisão favorável no 
processo judicial referente ao auto de infração da 
Contribuição Social sobre Lucro Líquido – CSLL. 
A decisão judicial não é passível de recurso e, por 
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isso, a Cooperativa efetuou a reversão da provi-
são para contingência referente a esse processo 
judicial, no montante de R$ 1.769, para a rubrica 
“Outros ingressos operacionais.

(b) Ações trabalhistas e cíveis

A Cooperativa está discutindo na justiça ações de 
natureza trabalhista e cível, e que na opinião de 
seus assessores legais, a probabilidade de perda 
é provável. Desta forma, em 31 de dezembro de 
2016, a administração optou pela constituição 
de provisão para contingências no montante de 
R$ 200 (2015 – R$ 200). Em 31 de dezembro de 
2016, a Cooperativa mantém depósitos judiciais 
parciais em relação a esses processos judiciais, 
no montante de R$ 42 (2015 – R$ 42).

14.1 Capital social

O capital social é representado por cotas no valor 
nominal de R$ 1,00 cada. Em 31 de dezembro de 
2016, o capital social era de R$ 195.816 (2015 – 
R$ 191.203). Cada cooperativa singular associada 
tem direito a um voto, independente do número 
de suas cotas na Cooperativa, exceto aquelas im-
pedidas por desacordo estatutário.

No exercício de 2016, a Cooperativa aumentou 
seu capital social no montante de R$ 4.613, com 
recursos provenientes de aporte de capital das 
cooperativas singulares associadas (2015 – R$ 9.618).

Em 31 de dezembro de 2016, a Cooperativa con-
tava com 16 associadas (2015 – 16 associadas).

14.2 Destinações estatutárias e legais

De acordo com o artigo nº 32 do estatuto social 
da Cooperativa e com a Lei nº 5.764/71, quan-
do do encerramento do exercício social em 31 de 
dezembro de cada ano, a sobra líquida terá a se-
guinte destinação:

• Reserva Legal: constituída em montante 

equivalente a 15% das sobras do exercício.

• Reserva de Contingência: constituída 
em montante equivalente a 20% das sobras do 
exercício. O Fundo de Contingência ou Liquidez 
é indivisível entre as cooperativas singulares as-
sociadas e é destinado para cobertura de perdas 
decorrentes das atividades operacionais e não 
operacionais não previstas no orçamento anual. 

• Fundo de Assistência Técnica, Educacio-
nal e Social – FATES: constituído em montan-
te equivalente a 5% das sobras do exercício. É 
destinado a atividades educacionais, à prestação 
de assistência aos cooperados, seus familiares e 
empregados da Cooperativa.

Além dessas destinações, a Lei nº 5.764/71 prevê 
(i) que os resultados positivos das operações com 
não cooperados serão destinados à Reserva (fun-
do) de assistência técnica, educacional e social - 
RATES; (ii) que a perda apurada no exercício será 
coberta com recursos provenientes da Reserva 
legal e, se insuficiente esta, mediante rateio, en-
tre os cooperados; e (iii) que a Assembleia Geral 
poderá criar outras reservas (fundos), inclusive 
rotativos, com recursos destinados para fins es-
pecíficos fixando o modo de formação, aplicação 
e liquidação.

Em reunião do Conselho de Administração, rea-
lizada em 15 de dezembro de 2016, foi proposta 
e aprovada a remuneração de juros sobre o ca-
pital integralizado de 57,15% da taxa anual da 
Selic, no montante de R$ 15.093, esse montante 
foi creditado na centralização financeira das sin-
gulares associadas em 30 de dezembro de 2016. 
De acordo com o artigo 26 do Estatuto Social da 
Cooperativa, o Conselho de Administração pode 
remunerar o capital integralizado pelas coopera-
tivas singulares até o limite da taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (Selic).

14.3 Aprovação das destinações

As destinações estatutárias e legais e a destina-
ção das sobras dos exercícios sociais de 2015 e 
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de 2014 foram aprovadas nas Assembleias Gerais 
Ordinárias realizadas em 29 de abril de 2016 e 29 
de abril de 2015, respectivamente. As destinações 
estatutárias e destinação das sobras do exercício 
social de 2016 serão submetidas à aprovação em 
Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 2017.

Segundo 
semes-

tre

Exercícios 
findos em 31 
de dezembro

2016 2016 2015

Processamento de dados 29 58 72

Propaganda, publicidade, 
promoções e seguros 86 259 360

Serviçoes técnicos e espe-
cializados 95 113 197

Vigilância e segurança 126 246 218

Despesas de comunicações 47 90 102

Despesas com sistema 
cooperativista 564 1.110 942

Outras despesas adminis-
trativas 299 654 682

1.246 2.530 2.573

Segundo  
semestre

Exercícios findos 
em 31 de dezembro

2016 2016 2015

Distribuição de 
sobras do SICOOB 
CONFEDERAÇÃO 
(Nota 8) 2.269  344 

Comissões recebidas 
do Bancoob 4

Atualização mone-
tária de depósito 
judicial 41 77

Dividendos rece-
bidos da SICOOB 
CORRETORA 2.196 3.630

Reversão de provi-
são para contingên-
cias 1.769

Recuperação de en-
cargos e despesas 29 113 227

2.266 6.089 2.344     

Segundo  
semestre

Exercícios findos 
em 31 de dezembro

2016 2016 2015

Correção provisões 
passivas 437 572 233

Contrib. Fundo Tec. da 
Informação (i) 2.308 4.566

Contrib. Fundo Gestão 
Bens não de uso (ii) 1.824

Outras Contribui-
ções - CNAC 42 42

Juros ao Capital 15.093 15.093 13.816

Perdas - Demandas 
Trabalhistas 1 1

17.881 22.098 14.049

(i) Referem-se à arrecadação mensal das 
cooperativas filiadas que utilizam o Sisbr, tendo 
como base o número de transações realizadas no 
mesmo. São destinadas ao Fundo para Investi-
mentos do SICOOB, aprovado na Assembleia Ge-
ral Extraordinária do SICOOB Confederação de 
9 de dezembro de 2015. Os recursos financeiros 
arrecadados são destinados ao pagamento de in-
vestimentos em tecnologia elegíveis a integrar o 
ativo imobilizado e o ativo intangível do SICOOB 
Confederação. O prazo de duração do Fundo é in-
determinado e sua liquidação deverá ser delibe-
rada por Assembleia Geral.

(ii) Referem-se a contribuições das coope-
rativas centrais filiadas ao SICOOB Confederação, 
realizadas em uma única parcela, na proporção 
correspondente ao número de pontos de atendi-
mento de cada Sistema Local, que utilizavam e 
participavam do rateio da taxa de manutenção do 
Sistema de Informática do Sicoob (Sisbr) em 31 
de dezembro de 2015.  São destinadas ao Fundo 
de Gestão de Bens Não de Uso Próprio criado na 
14ª Assembleia Geral Ordinária do SICOOB Con-
federação, realizada em 9 de março de 2016. O 
prazo de duração do Fundo é de cinco anos, con-
tado a partir de 1º de abril de 2016, e quando da 
sua liquidação, as contribuições iniciais serão 
devolvidas às cooperativas centrais filiadas par-
ticipantes.
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18.1 Banco Cooperativo do Brasil S.A. – BANCOOB

O BANCOOB é um banco comercial privado es-
pecializado no atendimento às cooperativas de 
crédito, cujo controle acionário pertence a enti-
dades filiadas ao SICOOB Confederação. 

A Cooperativa mantém saldos de aplicações interfinan-
ceiras e títulos e valores mobiliários junto ao BANCOOB, 
nos termos que estariam disponíveis para terceiros.

Conforme acordo de acionistas majoritários e 
controladores do BANCOOB, celebrado em 6 de 
dezembro de 2011 e 1º Termo Aditivo ao acor-
do de acionistas majoritários celebrado em 10 de 
fevereiro de 2015, o SICOOB SÃO PAULO, junto a 
outras 6 cooperativas centrais de crédito (deten-
toras de 72,37% das ações ordinárias do BAN-
COOB), controlam em conjunto o BANCOOB e se 
comprometem a votar em bloco, de forma uni-
forme e permanente, em todas as matérias de 
competência da Assembleia (Geral e Especial), 
eleger a maioria dos administradores e usar efe-
tivamente seu poder de controle comum para di-
rigir as atividades sociais e orientar o funciona-
mento dos órgãos do BANCOOB.

Modalidade 2016 2015

(i) Principais saldos

Ativo

   Circulante

      Aplicações interfinanceiras de 
liquidez

 
4.205.001 2.850.572 

      Títulos e valores mobiliários  64.481  44.668

      Realizável a longo prazo

      Aplicações interfinanceiras de 
liquidez 105.892 365.255

      Investimentos (Nota 8) 131.058 103.351

(ii) Principais operações

Resultado

   Ingressos

     Aplicações interfinanceiras de liquidez 512.215 410.592

     Títulos e valores mobiliários 7.230 16.676

     Resultado de participação em con-
trolada (Nota 8(a)) 15.257 11.611

     Outros ingressos operacionais (Nota 16) 4

 18.2 Confederação Nacional das Cooperativas 
do Sicoob Ltda. – SICOOB Confederação

O SICOOB Confederação é uma cooperativa de 
terceiro grau, segundo a legislação cooperativis-
ta e, como instituição, possui personalidade ju-
rídica própria. 

Foi constituída pelas cooperativas centrais do 
Sistema - Centrais Sicoob e possui a finalidade 
de defender os interesses das cooperativas re-
presentadas, ofertar serviços, promover a pa-
dronização, supervisão e integração operacional, 
financeira, normativa e tecnológica.

Modalidade 2016 2015

(i) Principais saldos

Ativo

   Não Circulante

      Investimentos (Nota 8)  25.832 25.386

(ii) Principais operações

Resultado

   Ingressos

     Outros ingressos operacionais 
(Nota 16)  2.269  344 

   Dispêndios  

     Rateio de dispêndios do Sicoob 
     Confederação (a)  1.057 895

     Taxa de manutenção mensal do 
SISBR 32 38

      Propaganda e Publicidade 266

Contrib. Fundo Tec. da Informação 
(Nota 17) 4.566

Contrib. Fundo Gestão bens não de 
uso (Nota 17) 1.824

(a) Rateios de dispêndios do Sicoob Confe-
deração

Referem-se, substancialmente, ao rateio dos 
gastos com os serviços da área de Desenvolvi-
mento Organizacional e com gastos de manuten-
ção da estrutura de monitoramento e gestão cen-
tralizada (riscos operacionais, controle interno, 
prevenção à lavagem de dinheiro e continuidade 
de negócios) do SICOOB Confederação.
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18.3 Cooperativas singulares ou cooperativas 
de primeiro grau

O SICOOB SÃO PAULO possui transações com 
partes relacionadas, compreendendo as coope-
rativas singulares ou cooperativas de primei-
ro grau, cujo objeto social é o de proporcionar 
assistência financeira aos associados, pratican-
do todas as operações ativas, passivas e acessó-
rias próprias das cooperativas de crédito. São 15 
cooperativas singulares filiadas ao SICOOB SÃO 
PAULO.

As cooperativas de crédito singulares do SICOOB 
SÃO PAULO são instituições financeiras resul-
tantes da união de pessoas integrantes de seg-
mentos econômicos específicos, que buscam a 
melhor maneira de atendimento às suas neces-
sidades financeiras e, portanto, tornam-se ao 
mesmo tempo, usuários dos produtos e serviços 
da cooperativa e também seus donos.

Modalidade 2016 2015

(i) Principais saldos

Passivo

   Circulante

      Depósitos a prazo (Nota 11) 4.192.434 2.752.498

      Relações interfinanceiras 
(Nota 12) 145.404 204.738

   Não Circulante

      Depósitos a prazo (Nota 11) 178.570 365.100

(ii) Principais operações

Resultado

   Dispêndios

     Operações de captação no 
mercado

       Dispêndios com depósi-
tos a prazo 500.033 396.099

       Dispêndios de depósitos 
intercooperativos 26.639 25.627

 

18.4 Sicoob Administradora e Corretora de 
Seguros Ltda. – SICOOB CORRETORA

A Sicoob Administradora e Corretora de Segu-

ros Ltda. - SICOOB CORRETORA é uma sociedade 
empresária Ltda, constituída pelas cooperativas 
centrais do Sistema – Sicoob.

Possui a finalidade de prestar serviços de admi-
nistração e corretagens de seguros em geral, bem 
como, serviços afins e correlatos.

Modalidade 2016 2015

(i) Principais saldos

Ativo

   Não Circulante

      Investimentos (Nota 8)  12 12

(ii) Principais operações

Resultado

   Ingressos

     Outros ingressos operacionais 
(Nota 16) 3.630

18.5 Remuneração do pessoal chave da admi-
nistração

O pessoal chave da administração inclui os mem-
bros da Diretoria, do Conselho de Administração 
e do Conselho Fiscal. A remuneração paga ou a 
pagar pelos serviços desses profissionais refere-
se exclusivamente aos honorários da diretoria, 
as cédulas de presença dos conselheiros e aos 
correspondentes encargos trabalhistas que, no 
exercício de 2016, montaram a R$ 419 (2015 - R$ 
373).

A Cooperativa opera com diversos instrumentos 
financeiros, com destaque para disponibilidades, 
aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e 
valores mobiliários, operações de crédito, depó-
sitos a prazo, empréstimos e repasses.

Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 
e de 2015, a Cooperativa não realizou operações 
envolvendo instrumentos financeiros derivati-
vos.
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20.1 Risco operacional

O risco operacional é a possibilidade de ocorrên-
cia de perdas resultantes de falhas, deficiência 
ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos.

As diretrizes para o gerenciamento do risco ope-
racional encontram-se registradas na Política 
Institucional de Risco Operacional que foi apro-
vada pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de 
Administração do Sicoob Confederação, entida-
de responsável por prestar os serviços de gestão 
centralizada do risco operacional para as entida-
des do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco operacio-
nal consiste na avaliação qualitativa dos riscos 
por meio das etapas de identificação, avaliação, 
tratamento, testes de avaliação dos sistemas de 
controle, comunicação e informação.

As perdas operacionais são comunicadas à Área 
de Controles Internos que interage com os ges-
tores das áreas e identifica formalmente as cau-
sas, a adequação dos controles implementados e 
a necessidade de aprimoramento dos processos, 
inclusive com a inserção de novos controles.

Os resultados são apresentados à Diretoria Exe-
cutiva e ao Conselho de Administração. 

A metodologia de alocação de capital, para fins 
do Novo Acordo da Basileia, utilizada para deter-
minação da parcela de risco operacional (RWAo-
pad) é a Abordagem do Indicador Básico (BIA). 

Em cumprimento à Resolução CMN 3.380/2006, 
encontra-se disponível no sítio do Sicoob (www.
sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura 
de gerenciamento do risco operacional.

20.2 Risco de Mercado e de Liquidez

O gerenciamento dos riscos de mercado e de li-

quidez do SICOOB SÃO PAULO objetiva garantir a 
aderência às normas vigentes e minimizar os ris-
cos de mercado e de liquidez, por meio das boas 
práticas de gestão de riscos, na forma instruída 
na Resoluções CMN 3.464/2007 e 4.090/2012.

Conforme preceitua o artigo 11 da Resolução 
CMN 3.721/2009, o SICOOB SÃO PAULO aderiu à 
estrutura única de gestão dos riscos de mercado 
e de liquidez do Sicoob, centralizada no Banco 
Cooperativo do Brasil S.A. (Bancoob), que pode 
ser evidenciada em relatório disponível no sítio 
www.sicoob.com.br.

No gerenciamento do risco de mercado são ado-
tados procedimentos padronizados de identifi-
cação de fatores de risco, de classificação da car-
teira de negociação (trading) e não negociação 
(banking), de mensuração do risco de mercado 
de estabelecimento de limites de risco, de testes 
de stress e de aderência do modelo de mensura-
ção de risco (backtesting). 

No gerenciamento do risco de liquidez são ado-
tados procedimentos para identificar, avaliar, 
monitorar e controlar a exposição ao risco de li-
quidez, limite mínimo de liquidez, fluxo de caixa 
projetado, testes de stress e planos de contin-
gência.

Não obstante a centralização do gerenciamento 
do risco de mercado e de liquidez, o SICOOB SÃO 
PAULO possui estrutura compatível com a na-
tureza das operações e com a complexidade dos 
produtos e serviços oferecidos, sendo proporcio-
nal à dimensão da exposição ao risco de mercado 
da entidade.

20.3 Risco de Crédito

O risco de crédito é a possibilidade da contra-
parte não honrar o compromisso contratado e, 
também, da degradação da qualidade do crédito.

O gerenciamento de risco de crédito do SICOOB 
SÃO PAULO objetiva garantir a aderência às 
normas vigentes, maximizar o uso do capital e 

20 Gerenciamento de riscos



minimizar os riscos envolvidos nos negócios de 
crédito por meio das boas práticas de gestão de 
riscos.

Conforme preceitua o artigo 10 da Resolução 
CMN nº 3.721/2009, o SICOOB SÃO PAULO aderiu 
à estrutura única de gestão do risco de crédito 
do Sicoob, centralizada no Banco Cooperativo do 
Brasil S.A. (Bancoob), a qual encontra-se evi-
denciada em relatório disponível no sítio www.
sicoob.com.br.

Compete ao gestor a padronização de processos, 
de metodologias de análises de risco de clientes 
e de operações, de criação e de manutenção de 
política única de risco de crédito para o Sicoob, 
além do monitoramento das carteiras de crédito 
das cooperativas.

Não obstante a centralização do gerenciamento 
de risco de crédito, o SICOOB SÃO PAULO possui 
estrutura compatível com a natureza das ope-
rações, a complexidade dos produtos e serviços 
oferecidos, sendo proporcional à dimensão da 
exposição ao risco de crédito da entidade.

A estrutura de gerenciamento de capital do SI-
COOB SÃO PAULO objetiva garantir a aderência 
às normas vigentes e minimizar o risco de insu-
ficiência de capital para fazer face aos riscos em 
que a entidade está exposta, por meio das boas 
práticas de gestão de capital, na forma instruída 
na Resolução CMN 3.988/2011.

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 
3.988/2011, o SICOOB SÃO PAULO aderiu à es-
trutura única de gerenciamento de capital do Si-
coob, centralizada na Confederação Nacional das 
Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confedera-
ção), a qual encontra-se evidenciada em relató-
rio disponível no sítio www.sicoob.com.br.

O gerenciamento de capital centralizado consiste em 
um processo contínuo de monitoramento do capital, e 
é realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo de:

(a) avaliar a necessidade de capital para fa-
zer face aos riscos a que as entidades do Sicoob 
estão sujeitas;

(b) planejar metas e necessidade de capital, 
considerando os objetivos estratégicos das enti-
dades do Sicoob;

(c) adotar postura prospectiva, antecipando 
a necessidade de capital decorrente de possíveis 
mudanças nas condições de mercado.

Adicionalmente, são realizadas também simula-
ções de eventos severos em condições extremas 
de mercado, com a consequente avaliação de 
seus impactos no capital das entidades do Sicoob.

No exercício de 31 de dezembro de 2016, a Coo-
perativa não é avalista de suas associadas em 
transações junto ao BANCOOB.

Em 31 de dezembro de 2016, os seguros contra-
tados são considerados suficientes pela admi-
nistração para cobrir eventuais sinistros rela-
cionados à garantia de veículos de propriedade 
da Cooperativa e seguro empresarial para cobrir 
eventuais sinistros relacionados ao imóvel no 
qual a Cooperativa está instalada.

Bens 
segurados Riscos cobertos

Montante 
máximo da 

cobertura

Veículos

Colisão, Incêndio, 
Roubo, Danos 

Materiais, cor-
porais, morte e 

invalidez 76

Imóvel

Incêndio, Explo-
são de qualquer 
natureza, danos 

elétricos e outros 3.117

3.193
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 Aos Administradores e às Associadas
Cooperativa Central de Crédito do Estado 
de São Paulo – SICOOB SÃO PAULO

opinião

Examinamos as demonstrações financeiras da 
Cooperativa Central de Crédito do Estado de São 
Paulo - SICOOB SÃO PAULO (“Cooperativa”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 
das sobras, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício e semestre 
findos nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Cooperativa Central 
de Crédito do Estado de São Paulo – SICOOB SÃO 
PAULO em 31 de dezembro de 2016, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício e semestre findos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN.

Base paRa opinião

Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação a Cooperativa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.

ResponsaBilidades da administRação e 
da goveRnança pelas demonstRações 
financeiRas

A administração da Cooperativa é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil – BACEN e pelos 
controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade da Cooperativa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Cooperativa 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
 
Os responsáveis pela governança da Cooperativa 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão 
do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.

ResponsaBilidades do auditoR pela 
auditoRia das demonstRações financeiRas

Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que 
a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre 

relAtório dos Auditores
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detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, 
possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras.

Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional 
e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso:

• Identifi camos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações 
fi nanceiras, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Cooperativa.

• Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida signifi cativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da 
Cooperativa. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações fi nanceiras 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Cooperativa a não mais se manter em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações 
fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras representam as 
correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
 

Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações signifi cativas de auditoria, 
inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas 
nos controles internos que identifi camos durante 
nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 13 de fevereiro de 2017.

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes
CRC 2SP000160/O-5 “F”

Maurício Cardoso de Moraes
Contador CRC 1PR035795/O-1 “T” SP

Maurício Cardoso de Moraes



PAreCer do 
CoNselho fisCAl
Os membros do conselho Fiscal da COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

– SICOOB SÃO PAULO, com sede à Avenida Costábile Romano, 1.271, Ribeirão Preto, SP, inscrita no 

CNPJ 63.917.579/0001-71, no desempenho de suas funções defi nidas na legislação, no Estatuto Social e 

Regimento Interno vigentes, procederam ao exame e análises do Balanço Patrimonial, Demonstração 

das Sobras, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, levantadas em 31 de dezembro 

de 2016, bem como, as respectivas notas explicativas e relatório dos Auditores Independentes emitido 

em 13 de fevereiro de 2017. O Conselho Fiscal opina no sentido de ordem legal, favoravelmente pela 

aprovação das referidas demonstrações contábeis em 31 dezembro de 2016, de modo a estarem em 

condições de serem submetidas para aprovação das singulares associadas, em Assembleia Geral.

Ribeirão Preto, 29 de março de 2017.

ednéia aparecida vieira Brentini de almeida
sicoob Credicocapec - franca/sP

Jacob tosello Júnior
sicoob Credivale - Presidente Prudente/sP

osvaldo pereira caproni
sicoob Credlíder - votuporanga/sP

osvaldo pereira caproni



QuAdro soCiAl
sicoob Cecres

sicoob Cocre

sicoob Cocrealpa

sicoob Cocred

Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 

Empregados e Servidores da Sabesp e Empresas de 

Saneamento Ambiental do Estado de São Paulo - Cecres

Av. Ipiranga, 324 - 3º/15º andar, Bloco C -  São Paulo/SP

Tel: (11) 2192-9111 | www.cecres.com.br

Cooperativa de Crédito dos Fornecedores de Cana e 

Agropecuaristas e Empresários da Região de Piracicaba

Av. Comendador Luciano Guidotti, 1937 - Piracicaba/SP

Tel: (19) 3052-9900 | www.cocre.com.br

Cooperativa de Crédito Livre Admissão da Alta Paulista 

- Sicoob Cocrealpa

Al. Dr. Armando Salles de Oliveira, 446, Adamantina/SP

Tel: (18) 3502-2060 | www.sicoobcocrealpa.com.br

Cooperativa de Crédito dos Produtores Rurais e 

Empresários do Interior Paulista

Rua Doutor Pio Dufles, 128 - Sertãozinho/SP

Tel: (16) 3946-3350 | www.sicoobcocred.com.br

sicoob Coopcred

sicoob Coopecredi

sicoob Credicap

sicoob Coocrelivre

Cooperativa de Crédito dos Fornecedores de Cana e 

Agropecuaristas da Região Oeste Paulista - Sicoob 

Coopcred

Praça da Bandeira, 80 - Valparaíso/SP

Tel: (18) 3401-2797 | www.coopcred.com.br

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão da Região de Guariba

Av. Antonio Albino, 1640 - Guariba/SP

Tel: (16) 3251-9700 | www.coopecredi.com.br

Cooperativa de Crédito Rural e dos Pequenos Empresários, 

Microempresários e Microempreendedores da Região de 

Capivari

Rua XV de Novembro, 580 - Capivari/SP

Tel: (19) 3492-9444 | www.credicap.com.br

Cooperativa de Crédito Coocrelivre

Rua Um, 518 - Pisor superior - Centro - Orlândia/SP

Tel: (16) 3820-6500 | www.coocrelivre.com.br

sicoob Credicoonai

sicoob Crediguaçu

sicoob Credimota

sicoob Credivale

sicoob Credlíder

sicoob Credicocapec

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão - Sicoob 

Credicoonai

Av. Francisco Junqueira, 1889 - Ribeirão Preto/SP

Tel: (16) 3636-3240 | www.credicoonai.com.br

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Vale do 

Mogi Guaçu e do Sudoeste Paulista - Sicoob Crediguaçu

Rua Conselheiro Antônio Prado, 544 - Descalvado/SP

Tel: (19) 3593-9898 | www.crediguacu.com.br

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão de Cândido 

Mota e Região

Rua Henrique Vasques, 262 - Cândido Mota/SP

Tel: (18) 3341-9190 | www.sicoobcredimota.com.br

Cooperativa de Crédito de Livre Admissão do Vale do 

Paranapanema

Rua Reverendo Coriolano, 2004, Presidente Prudente/SP

Tel: (18) 3902-3800 | www.credivale.org.br

Cooperativa de Crédito Credlíder - Sicoob Credlíder

Rua São Paulo, 3069 - Votuporanga/SP

Tel: (17) 3426-5510 | www.credlider.coop.br

Cooperativa de Crédito Livre Admissão da Alta Mogiana

Av. Wilson Sábio de Mello, 3100 - Dist. Industrial - 

Franca/SP

Tel: (16) 3712-6600 | www.credicocapec.com.br

sicoob Crediceripa

sicoob Credicitrus

Cooperativa de Crédito Crediceripa - Sicoob Crediceripa

Praça Padre Ernesto Odino, 1121 - Itaí/SP

Tel: (14) 3761-9393 | www.crediceripa.com.br

Cooperativa de Crédito Credicitrus

Rua Prudente de Moraes, 534 - Bebedouro/SP

Tel: (17) 3345-9000 | www.credicitrus.com.br



www.sicoobsp.coop.br


